
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.740 - SC (2015/0189886-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NILTON SANTO TIROTTI 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO RAMOS VIRMOND 
   PEDRO ROBERTO DONEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS 
   RENATO MARCONDES BRINCAS 
   KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. DOBRA ACIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS APRESENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.
1. É necessário que, na ação de conhecimento, tenha havido reconhecimento expresso ao 
direito à dobra acionária (telefonia móvel), não cabendo, no cumprimento de sentença, tal 
inclusão na memória de cálculo em razão da coisa julgada ter-se realizado sobre o direito da 
complementação acionária da telefonia fixa.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.   

Brasília, 09 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.740 - SC (2015/0189886-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Nilton Santo Tirotti contra 

decisão de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial assim ementada 

(e-STJ, fl. 414):

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. DOBRA ACIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS 
APRESENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO, COM O AFASTAMENTO DAS CONDENAÇÕES POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E INTUITO PROTELATÓRIO NA OPOSIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Nas razões do especial, o agravante alega que o direito à diferença de ações 

da TELESC alcança a chamada dobra acionária, ocorrida posteriormente, devendo ter, por 

conseguinte, direito de receber complementação de número de ações da nova empresa 

calculado segundo o valor das ações originárias, sendo desnecessária sua previsão no 

título executivo judicial.

Pleiteia a reconsideração da decisão recorrida ou sua reforma pela Turma 

julgadora.

Decorrido o prazo para apresentação da impugnação (e-STJ, fl. 424).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.740 - SC (2015/0189886-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Em que pese aos fundamentos expendidos pelo agravante, é firme o 

entendimento desta Corte no sentido de que a inclusão da complementação acionária da 

telefonia móvel (dobra acionária) nos cálculos da condenação depende de previsão 

expressa no título executivo, por não constituir consectário lógico do reconhecimento da 

indenização atinente à telefonia fixa.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DOBRA ACIONÁRIA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INCLUSÃO NO 
CÁLCULO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. A 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o valor 
correspondente à dobra acionária só pode ser incluído na execução 
se houver condenação específica em ação de conhecimento. 2. A 
Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.373.438/RS, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu pelo 
descabimento da inclusão dos juros sobre capital próprio no 
cumprimento de sentença - sem expressa previsão no título executivo 
-, sob pena de ofensa à coisa julgada. 3. No caso concreto, devem ser 
afastadas as referidas parcelas, pois inexistiu condenação expressa 
ao seu pagamento no título exequendo. 4. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.560.068/SC. Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 26/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM 
S/A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DOBRA ACIONÁRIA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INCLUSÃO NOS 
CÁLCULOS APRESENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. 
"É necessário que, na ação de conhecimento, tenha havido 
reconhecimento expresso ao direito à dobra acionária (telefonia 
móvel), não cabendo, no cumprimento de sentença, tal inclusão na 
memória de cálculo em razão da coisa julgada ter-se realizado sobre o 
direito da complementação acionária da telefonia fixa" (AgRg no 
AREsp 550.519/SC, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 11/11/2014, DJe 25/11/2014). 2. Agravo regimental a que 
se nega provimento.
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(AgRg no REsp n. 1.502.158/SC. Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 16/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM 
S/A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DOBRA ACIONÁRIA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INCLUSÃO NOS 
CÁLCULOS APRESENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. "É necessário que, na ação de conhecimento, tenha havido 
reconhecimento expresso ao direito à dobra acionária (telefonia 
móvel), não cabendo, no cumprimento de sentença, tal inclusão na 
memória de cálculo em razão da coisa julgada ter-se realizado sobre o 
direito da complementação acionária da telefonia fixa" (AgRg no 
AREsp 550.519/SC, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 11/11/2014, DJe 25/11/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1502158/SC, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 16/03/2015).

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 284/STF E 211/STJ. DIREITO À 
DOBRA ACIONÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DO PEDIDO 
NA FASE DE CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO 
STJ.
1. O acionista manejou, na origem, embargos de declaração, 
alegando omissão no julgamento do apelo em relação a matéria 
devolvida neste recurso especial (valor devido no cumprimento de 
sentença), que foram rejeitados.
2. Neste recurso, não apontou a violação do art. 535 do CPC, não 
ensejando o prequestionamento necessário para análise do 
argumento objeto do especial.
3. Esta Corte Superior, em tais casos, assentou que se o tema não foi 
apreciado pelo Tribunal a quo é inadmissível o recurso especial 
(Súmula nº 211 do STJ).
4. É necessário que, na ação de conhecimento, tenha havido 
reconhecimento expresso ao direito à dobra acionária (telefonia 
móvel), não cabendo, no cumprimento de sentença, tal inclusão na 
memória de cálculo em razão da coisa julgada ter-se realizado sobre o 
direito da complementação acionária da telefonia fixa.
5. O acionista não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, que se apoiou em entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 550.519/SC, Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 25/11/2014).

Não havendo fundamentos a infirmar a decisão agravada, nego provimento 

ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189886-9 REsp 1.546.740 / SC

Números Origem:  00111683420158240000  00245762220088240038  038080245762  111683420158240000  
20140787394  20140787394000100  20140787394000200  38080245762

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS 

 RENATO MARCONDES BRINCAS 
 KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

RECORRIDO : NILTON SANTO TIROTTI 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO RAMOS VIRMOND 

 PEDRO ROBERTO DONEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILTON SANTO TIROTTI 
ADVOGADOS : JOSÉ GERALDO RAMOS VIRMOND 

 PEDRO ROBERTO DONEL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : PAULO MARCONDES BRINCAS 

 RENATO MARCONDES BRINCAS 
 KARLO KOITI KAWAMURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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